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A Comissao de Assuntos Sociais do Senado Federal,

Sou Gustavo [UMIPEERIEREIE médico pediatra e neuropediatra, residente em Pernambuco,
com atuacao por telemedicina para pacientes de diferentes Unidades da Federacéo.

Solicito respeitosamente que esta Comissao acompanhe e fiscalize a implementagédo da RDC
Anvisa n® 1.000/2025 e do Sistema Nacional de Controle de Receituarios — SNCR, diante de riscos
concretos a continuidade da assisténcia e a organizacao dos servigos de saude.

A implantacao apresenta problemas de duas naturezas.

No plano tecnolégico, ja foram relatadas indisponibilidades, esgotamento de faixas de numeracao
automatica em determinadas UFs, nUmeros associados a prescritores diferentes e necessidade de
cancelamento ou reemissédo de documentos.

No plano administrativo, ndo existe fluxo nacional uniforme para que o médico obtenha cotas de
Notificacdes de Receita eletrbnicas. As Vigildncias Sanitarias adotam procedimentos e
interpretacoes distintas: formulario por e-mail, peticionamento local, comparecimento presencial,
exigéncia de endereco, estabelecimento ou CRM na UF e divergéncia sobre qual autoridade é
competente no atendimento interestadual por telemedicina.

Esse quadro pode afetar diretamente o SUS. Quando a receita ndo é emitida ou dispensada, o
paciente pode retornar a UBS, ao CAPS, ao ambulatdrio ou a urgéncia apenas para repetir uma
prescricdo. Harisco de atraso ou interrupcao terapéutica, sobrecarga da rede, aumento da
desigualdade regional e perda dos beneficios da telessaude para populagdes distantes dos grandes
centros.

Solicito que a CAS considere:

1. realizar audiéncia publica com Anvisa, Ministério da Saude, CFM, CONASS, CONASEMS,
Vigilancias Sanitarias, médicos, farmacéuticos e plataformas de prescrigcao;

2. requerer informagdes sobre incidentes, capacidade do sistema, contingéncia e cronograma

de correcéo;

cobrar regra nacional inequivoca sobre competéncia territorial na telemedicina;

defender procedimento remoto e uniforme para concessao das cotas eletrénicas;

5. avaliarimpactos sobre atengéo primaria, salde mental, assisténcia farmacéutica, telessaude
e equidade no SUS;

o



6. solicitar plano de contingéncia, painel publico de indisponibilidades e revisdao do cronograma
caso persistam falhas impeditivas.

A pretensao nao é flexibilizar o controle sanitario, mas garantir que ele seja seguro, rastreavel,
uniforme e compativel com a realidade assistencial.

Peco, por gentileza, o registro desta manifestacao, a informagao do niumero de protocolo e o
encaminhamento a Presidéncia e aos membros da Comissao. Fico a disposi¢cao para encaminhar
respostas recebidas das Vigilancias Sanitarias, comunicacdes das plataformas e demais evidéncias
documentais.

Atenciosamente,

Gustavo [ TUER RN EEELETR
MédICO Pedlatra Informagf)es pessoais

MédlCO Neuropedlatra Informacﬁes pessoais|






